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PROJETO DE LEI Nº      , DE        DE NOVEMBRO DE 2021 
(DA SRA. CAROLINE DE TONI) 

 
 

Disciplina o acesso ao prontuário médico 
nos casos de suspeita de crime contra 
dignidade sexual praticado contra crianças, 
adolescentes, idosos, pessoas com 
deficiência ou incapazes sob qualquer 
forma. 

 
 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º. Esta Lei disciplina o acesso ao prontuário médico nos casos de suspeita 
de crime contra dignidade sexual praticado contra crianças, adolescentes, idosos, 
pessoas com deficiência ou incapazes sob qualquer forma. 

Art. 2º. Prontuário médico é o documento único constituído do conjunto de 
informações, sinais e imagens registradas, geradas a partir de fatos, acontecimentos e 
situações sobre a saúde do paciente e a assistência a ele prestada, de caráter legal, 
sigiloso e científico, que possibilita a comunicação entre membros da equipe 
multiprofissional e a continuidade da assistência prestada ao indivíduo. 

Art. 3º. É vedado ao médico: 

I – permitir o manuseio e o conhecimento dos prontuários por pessoas não 
obrigadas ao sigilo profissional quando sob sua responsabilidade. 

II – liberar cópias do prontuário sob sua guarda sem autorização do paciente ou 
de seu representante legal, salvo para atender: 

a) a ordem judicial; 

b) a requisição do Delegado de Policia  ou do Médico Perito Legista nos casos 
de suspeita de crime contra dignidade sexual praticado contra crianças, 
adolescentes, idosos, pessoas com deficiência ou incapazes sob qualquer 
forma. 

c) a requisição do conselho profissional competente; 

d) a sua própria defesa, observadas as garantias quanto ao sigilo profissional. 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

Como tantas outras, a matéria dos prontuários médicos não encontra 
regulação legal, senão em resoluções do Conselho Federal de Medicina (CFM).  

Sua definição, que aqui emprestamos, encontra-se na Resolução CFM n. 
1.638/2002, com regulamentação complementar nas resoluções 1605/2000, 
1821/2007 e 2.217/2018 (Código de Ética Médica).  

De acordo com esse conjunto normativo, a propriedade do prontuário médico 
do paciente, não do médico. Por força disso, é defeso ao médico revelar o conteúdo do 
prontuário médico sem o consentimento do paciente, salvo em hipóteses específicas, 
como requisição judicial ou pelos conselhos federal e regionais de medicina, bem 
como para a defesa do médico.  

A preocupação do órgão profissional com o sigilo dos pacientes é notável e 
justificada, dada a sensibilidade dos dados envolvidos.  

Contudo, verifica-se nelas uma brecha: nos casos de suspeita de crime contra 
dignidade sexual praticado contra crianças, adolescentes, idosos, pessoas com 
deficiência ou incapazes sob qualquer forma, o direito de acesso ao prontuário pode 
restar nas mãos do perpetrador – o responsável legal –, que naturalmente negará sua 
liberação à autoridade policial. O tempo necessário até a obtenção de uma ordem 
judicial é injustificável, porque durante ele o criminoso pode fugir, ou mesmo novos 
abusos ocorrer.  

Por essa razão, incluímos, especificamente nos casos de suspeita de violência 
indicados, a previsão de que também a autoridade policial e o médico perito legista 
poderão requisitar e ter acesso, mesmo sem anuência do paciente ou de seu 
representante legal, ao prontuário da vítima. 

O Projeto ora proposto, assim, mostra-se coerente com o sistema jurídico, ao 
complementar diplomas como o Estatuto da Criança e do Adolescente, que prescreve 
ao médico o dever de comunicar à autoridade competente as suspeitas de maus-tratos 
contra essa população (art. 245). 

Outrossim, além de colmatar essa lacuna, buscamos resolver outra, ao elevar 
ao nível legal a proteção de dados médicos contidos no prontuário. Confere, desse 
modo, a devida segurança jurídica a tema tão sensível, diante de dúvidas antigas 
quanto à constitucionalidade de restrições a direitos individuais veiculadas por órgãos 
profissionais sem intermediação mais robusta pelo Parlamento. 

Certa de que a discussão aqui proposta é relevante e urgente, além de 
verdadeiramente suprapartidária, submeto aos meus nobres pares este Projeto que 
responde a anseios da sociedade como um todo. 

Sala das Sessões,    de novembro de 2021 
 
 

DEPUTADA CAROLINE DE TONI 
PSL/SC 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 
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.....................................................................................................................................................................................

.....................................................................................................................................................................................  

RESOLUÇÃO CFM Nº 1.605 DE 15 SETEMBRO DE 2000 
Dispõe sobre a revelação de conteúdo do prontuário ou 

ficha médica. 

 

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuições conferidas pela Lei nº 

3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 

1958, e 

Considerando o disposto artigo 154 do Código Penal Brasileiro e no artigo 66 da 

Lei das Contravenções Penais; 

Considerando a força de lei que possuem os artigos 11 e 102 do Código de Ética 

Médica, que vedam ao médico a revelação de fato de que venha a ter conhecimento em virtude 

da profissão, salvo justa causa, dever legal ou autorização expressa do paciente; 

Considerando que o sigilo médico é instituído em favor do paciente, o que encontra 

suporte na garantia insculpida no artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal; 

Considerando que o "dever legal" se restringe à ocorrência de doenças de 

comunicação obrigatória, de acordo com o disposto no artigo 269 do Código Penal, ou à 

ocorrência de crime de ação penal pública incondicionada, cuja comunicação não exponha o 

paciente a procedimento criminal conforme os incisos I e II do artigo 66 da Lei de 

Contravenções Penais; 

Considerando que a lei penal só obriga a "comunicação", o que não implica a 

remessa da ficha ou prontuário médico; 

Considerando que a ficha ou prontuário médico não inclui apenas o atendimento 

específico, mas toda a situação médica do paciente, cuja revelação poderia fazer com que o 

mesmo sonegasse informações, prejudicando seu tratamento; 

Considerando a freqüente ocorrência de requisições de autoridades judiciais, 

policiais e do Ministério Público relativamente a prontuários médicos e fichas médicas; 

Considerando que é ilegal a requisição judicial de documentos médicos quando há 

outros meios de obtenção da informação necessária como prova; 

CONSIDERANDO o Parecer CFM nº 22/2000; 

Considerando o decidido em Sessão Plenária de 15.09.2000, resolve: 

Art. 1º O médico não pode, sem o consentimento do paciente, revelar o conteúdo 

do prontuário ou ficha médica. 

Art. 2º Nos casos do artigo 269 do Código Penal, onde a comunicação de doença é 
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compulsória, o dever do médico restringe-se exclusivamente a comunicar tal fato à autoridade 

competente, sendo proibida a remessa do prontuário médico do paciente. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

RESOLUÇÃO CFM Nº 1.821, DE 11 DE JULHO DE 2007 
REVOGA A RESOLUÇÃO CFM Nº 1.331, DE 21-09-1989 

REVOGA A RESOLUÇÃO CFM Nº 1.639, DE 10-07-2002 

REVOGADA PARCIALMENTE PELA RESOLUÇÃO CFM Nº 2.218, DE 24-10-2018 

Aprova as normas técnicas concernentes à 

digitalização e uso dos sistemas informatizados 

para a guarda e manuseio dos documentos dos 

prontuários dos pacientes, autorizando a 

eliminação do papel e a troca de informação 

identificada em saúde. 

 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições que lhe confere 

a Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, alterada pela Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 

2004, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, e 

CONSIDERANDO que o médico tem o dever de elaborar um prontuário para cada 

paciente a que assiste; 

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Medicina (CFM) é a autoridade 

certificadora dos médicos do Brasil (AC) e distribuirá o CRM-Digital aos médicos interessados, 

que será um certificado padrão ICP-Brasil; 

CONSIDERANDO que as unidades de serviços de apoio, diagnóstico e terapêutica 

têm documentos próprios, que fazem parte dos prontuários dos pacientes; 

CONSIDERANDO o crescente volume de documentos armazenados pelos vários 

tipos de estabelecimentos de saúde, conforme definição de tipos de unidades do Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde, do Ministério da Saúde; 

CONSIDERANDO os avanços da tecnologia da informação e de telecomunicações, 

que oferecem novos métodos de armazenamento e transmissão de dados; 

CONSIDERANDO o teor das Resoluções CFM nºs 1.605, de 29 de setembro de 

2000, e 1.638, de 9 de agosto de 2002; 

CONSIDERANDO o teor do Parecer CFM nº 30/02, aprovado na sessão plenária 

de 10 de julho de 2002, que trata de prontuário elaborado em meio eletrônico; 

CONSIDERANDO que o prontuário do paciente, em qualquer meio de 

armazenamento, é propriedade física da instituição onde o mesmo é assistido - independente de 

ser unidade de saúde ou consultório -, a quem cabe o dever da guarda do documento; 

CONSIDERANDO que os dados ali contidos pertencem ao paciente e só podem 

ser divulgados com sua autorização ou a de seu responsável, ou por dever legal ou justa causa; 

CONSIDERANDO que o prontuário e seus respectivos dados pertencem ao 

paciente e devem estar permanentemente disponíveis, de modo que quando solicitado por ele 

ou seu representante legal permita o fornecimento de cópias autênticas das informações 

pertinentes; 

CONSIDERANDO que o sigilo profissional, que visa preservar a privacidade do 

indivíduo, deve estar sujeito às normas estabelecidas na legislação e no Código de Ética Médica, 

independente do meio utilizado para o armazenamento dos dados no prontuário, quer eletrônico 

quer em papel; 

CONSIDERANDO o disposto no Manual de Certificação para Sistemas de 

Registro Eletrônico em Saúde, elaborado, conforme convênio, pelo Conselho Federal de 

Medicina e Sociedade Brasileira de Informática em Saúde; 
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CONSIDERANDO que a autorização legal para eliminar o papel depende de que 

os sistemas informatizados para a guarda e manuseio de prontuários de pacientes atendam 

integralmente aos requisitos do "Nível de garantia de segurança 2 (NGS2)", estabelecidos no 

referido manual; 

CONSIDERANDO que toda informação em saúde identificada individualmente 

necessita de proteção em sua confidencialidade, por ser principio basilar do exercício da 

medicina; 

CONSIDERANDO os enunciados constantes nos artigos 102 a 109 do Capítulo IX 

do Código de Ética Médica, o médico tem a obrigação ética de proteger o sigilo profissional; 

CONSIDERANDO o preceituado no artigo 5º, inciso X da Constituição da 

República Federativa do Brasil, nos artigos 153, 154 e 325 do Código Penal (Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940) e no artigo 229, inciso I do Código Civil (Lei nº 10.406, de 

10 de janeiro de 2002); 

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em sessão plenária de 11/7/2007, 

resolve: 

Art. 1º Aprovar o Manual de Certificação para Sistemas de Registro Eletrônico em 

Saúde, versão 3.0 e/ou outra versão aprovada pelo Conselho Federal de Medicina, anexo e 

também disponível nos sites do Conselho Federal de Medicina e Sociedade Brasileira de 

Informática em Saúde (SBIS), respectivamente, www.portalmedico.org.br e www.sbis.org.br. 

Art. 2º Autorizar a digitalização dos prontuários dos pacientes, desde que o modo 

de armazenamento dos documentos digitalizados obedeça a norma específica de digitalização 

contida nos parágrafos abaixo e, após análise obrigatória da Comissão de Revisão de 

Prontuários, as normas da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos da unidade 

médico-hospitalar geradora do arquivo. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

RESOLUÇÃO CFM Nº 2217 DE 27 DE SETEMBRO DE 2018 

Aprova o Código de Ética Médica. 

 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas pela 

Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho 

de 1958, modificado pelo Decreto nº 6.821, de 14 de abril de 2009 e pela Lei nº 11.000, de 15 

de dezembro de 2004, e consubstanciado na Lei nº 6.828, de 29 de outubro de 1980, e na Lei 

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; e 

CONSIDERANDO que os Conselhos de Medicina são ao mesmo tempo julgadores 

e disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar, por todos os meios ao seu 

alcance, pelo perfeito desempenho ético da medicina e pelo prestígio e bom conceito da 

profissão e dos que a exerçam legalmente; 

CONSIDERANDO que as normas do Código de Ética Médica devem submeter-se 

aos dispositivos constitucionais vigentes; 

CONSIDERANDO a busca de melhor relacionamento com o paciente e a garantia 

de maior autonomia à sua vontade; 

CONSIDERANDO as propostas formuladas ao longo dos anos de 2016 a 2018 e 

pelos Conselhos Regionais de Medicina, pelas entidades médicas, pelos médicos e por 

instituições científicas e universitárias para a revisão do atual Código de Ética Médica; 

CONSIDERANDO as decisões da III Conferência Nacional de Ética Médica de 

2018, que elaborou, com participação de delegados médicos de todo o Brasil, um novo Código 

de Ética Médica revisado; 

CONSIDERANDO o decidido pelo Conselho Pleno Nacional reunido em 27 de 

setembro de 2018; 
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CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em sessão plenária de 27 de setembro 

de 2018, resolve: 

Art. 1º Aprovar o Código de Ética Médica anexo a esta Resolução, após sua revisão 

e atualização. 

Art. 2º O Conselho Federal de Medicina, sempre que necessário, expedirá 

resoluções que complementem este Código de Ética Médica e facilitem sua aplicação. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

LIVRO II 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VII 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção 

à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente 

os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra 

criança ou adolescente:  

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 

reincidência.  

Art. 246. Impedir o responsável ou funcionário de entidade de atendimento o 

exercício dos direitos constantes nos incisos II, III, VII, VIII e XI do art. 124 desta Lei:  

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 

reincidência.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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